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Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os

entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no

Povoado carie, SiN, Canapi/Al, para o funcionamento de sala de aula da turma do 6o

ano B, na modalidade do fundamental le ll, da Escola José Fonseca Lins, pertencente

ao senhor Edivaldo Silva de Oliveira em atendimento a solicitação da Secretaria

Municipal Educação.

Canapi, maio de 2025.

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
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RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia

dos atos.

E por fim, considerando as determinaçôes firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para

a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratiÍicação.
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INEXIGIBILIDÂDE N" 43 / 2025

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. E
o(A) EDTVALDO SrLVA DE OLtVEtRA, NOS TERMOS
ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.89210001-42, com sede na Av. Joaquim
Tetê, no 336 - Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio
da Secretaria de Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al,
representado neste ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado
simplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Edivaldo Silva de Oliveira,
pessoa física, doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO OE
LOCAÇÃO de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNOAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220251504O10.
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n'
14.133, de 'lo de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alterações
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CúUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO,
'l .1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no povoado
carié, S/N, Canapi/Al, para o funcionâmento de sala de aula da turma do 6o ano B, na
modalidade do fundamental I e ll, da Escola José Fonseca Lins;

2. CúUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO

2.'l . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se
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destina;
2.1.2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou,
caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive
com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1 .4 Manter, durante a locaçáo, a forma e o destino do imóvel;
2.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasiáo da
entrega das chaves, para fins de veriÍicação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
defeitos existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de
seus atos, bem como de vícios e deÍeitos anteriores à locaçáo, como
desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de
vícios pré-existentes na instalaçáo elétrica etc;
2.1 .8 Responder pelos debitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1.9 Responder pelas obrigaçÕes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações,
se existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de
manutenção do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem
como das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçÕes de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçÕes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de
empregados, ocorridas em data anterior ao inicio da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituiÇáo de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado
para cobertura de despesas extraordinárias;

2.'l .13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e
outros porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçÕes de
habilitação e qualificaçáo exigidas para a contratação;
2.1 .15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de 90 (novênta)
dias do término da vigência do contrato, quando náo houver interesse em
prorrogar a locação;
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2.1.16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes
relativos às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros, se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATARIO quaisquer alteraçÕes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

3. CLAUSULA TERCEIRA DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOCATÁRIO.

3.'l o LOCATÁRIO, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.'l .í Pagar o aluguel e os encargos da locaçáo exigíveis, no prazo estipulado
neste contrato;

3.'1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3. 
,l.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da

entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
eventuais defeitos existentes ;

3.1.4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçôes em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para

entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a
importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico
da Administração, para fazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçÕes de terceiros;

3.1.7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de
1991 ;

3.1.8 Rêalizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas
suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçÕes de têrceiros;

3.1.11 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo,
bem como qualquer intimaçáo, multa ou exigência de autoridade pública, ainda
que direcionada ao LOCATARIO;

3.'1.12 Pagal as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administraçáo, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçÕes previdenciárias e sociais
dos empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos
hidráulicos, elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

ê. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso
comum destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutençáo e conservaçáo de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçÕes elétricas e
hidráulicas de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio
ou complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período

anterior ao início da locação.

3.1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver),
água ê êsgoto;

3.'l .14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado
e examinado por terceiros, na hipótese de sua alienaçâo, quando náo possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1.15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/OOOL42

D



PR Ê F ÉIÍU Íl,A 
'.í 

T,, N TC TPAL

rÊ^raÍPÀea>rca. rR^r-r-xê : eirô<r*as3ô

4. cúusula oUARTA - DAs BENFEIToRIAS E conseRvacÃo

4.1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificaçôes ou benfeitorias sem
prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação
do presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações
serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o

exercicio do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, e
facultado ao LOCATARIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis náo autorizadas pelo LOCADOR poderão ser
levantadas pelo LOCATARIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.3 As bênfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do

LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locaçáo, desde que sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral

ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATARIO venham a causar
algum dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às

expensas do LOCATARIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçÔes em que foi
recebido pelo LOCATARIO, conforme documento de descrição minuciosa
elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deterioraçÕes
decorrêntes do uso normal.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO. PRORROGACÃO E RESTITUIÇÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art.
3' da Lei n.8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contrataÇão só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por

ambas as partes.
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5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A pronogaçáo do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATARIO
de que o imóvel satisfaz os interesses êstatais, da compatibilidade do valor de mercado
e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do
término da vigência do contrato, sob pena de aplicaçáo das sanções cabíveis por

descumprimento de dever contratual.

c LA SEXTA - DO PRE O E DA FORMA DE PAG N

6.í O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 1.000,00 (hum
mil reais), perfazendo o valor global de R$ 8.000,00 (oito mil reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n' 53684-0, Agência n" 0147 ,

Caixa Econômica Federal.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,57o (meio por cento) a.m., pro rata die, desde
que solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à
Administração, constituindo-se poÍ este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e êsgoto, energia elétrica
etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão
suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação
do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATARIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporçáo também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento
preferencialmente no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária
prevista na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pelo LOCADOR, que porventura náo tenha sido acordada no contrato.

7. CúUSULA SÉflMA - DO REAJUSTE,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual
ou superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de Preços para o Consumidor
Amplo - IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística

- IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data

da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para

os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção
de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogaçáo contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitaçáo só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado
na forma prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CúUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORcAMENTA RIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Órgão:05.00 - Secretaria Municipal de educação

Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-

FUNDEB

Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das ações do Ensino Fundamental- FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

Avênida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNP.r NB 12.367.892/000142
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9, CúUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da

AdministraÇão, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1 .1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçóes técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência

desta, náo implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes
e prepostos.

9.1 .2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for

I
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necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a

adoçâo das medidas convenientes.

9.í.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representáJo na

execuçáo do contrato.

10. CúUSULA DÉCIMA-DAS INFRACOES E DAS SANCÕES ADMI ISTRATIVAS.

10.'t. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei

14.133t2021 e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a

substituí-lo, às penalidades de:

b. AdveÉência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de
sanção mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal

ou acessória de pequena relevância, quando nâo se justificar a aplicação de
sançáo mais grave;

b. Multa:

b.1. Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da

contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por

cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do

objeto;

b.2.2. considera-se inexecuçáo total do contrato o atraso superior a 30 (trinta)

dias no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3- A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração
pública municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
cumulada de outras sanções previstas na Lei federal no '14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser
aplicada quando não se justificar a imposiçáo de outra mais grave, àquele

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
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que:
Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade
daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133121 ' 

ou
que cause grave dano à administraçáo, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse colêtivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado.

vt.
vil.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

vilt

1 O- 1 .1 .A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as

demais sançÕes.

'l 0.1 .2. Na aplicação das sançÕes serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida,

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021-

í0.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATARIO serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentaçáo falsa para a

celebração do contrato ou em sua execução;
Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
Vlll. Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
lX. Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n. 12.84612013
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10.4. As sançôes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem p§uízo de outras medidas
cabíveis.

1í. GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- MEDIOAS ACAUTELADORAS.

11.1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de
dano de difícil ou impossível reparação.

2.C CIMA EGUNDA - DA ALTERA Ão Do

'12. í . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação
ao atendimento da Íinalidade de interesse público a que se dêstina e para os casos
previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutençáo do
equilÍbrio econômico-financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razÕes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁR|O
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notiÍique o
LOCADOR, por escrito, com antecêdência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notiÍique tempestivamente o LOCADOR, e desde que

este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporçâo prevista no art.40 da Lei 8.245, de
1991 e no aft.413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da
vigência do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁRlO e
o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir reduçáo
proporcional do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duraçáo do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEI RA. DA EXTINÇ Ão CoNTRATUAL.

13.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula
contratual ou obrigaçáo imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

'13.1.1 A extinçáo por descumprimento das cláusulas e obrigaçôes contratuais
acarretará a execuçáo dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato,
até o limite dos prejuízos causados, além das sançÕes previstas neste
instrumento.
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13.2 Tambem constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021 , que sejam aplicáveis a
esta relaçáo locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de
qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá inÍcio mediante notificação
escrita, entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento,
ou endereço eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

'13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.6. 1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

'13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

í4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICACÃO.

14.1 - Caberá ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94
da Lei 14.13312O21 .

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÔES GERAIS.

15.1 - Os casos omissos ou situaçóes não explicitadas nas cláusulas deste contrato
serão decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.245, de
1991, e na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos
normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente
de suas transcrições-
'15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel
locado, na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991 , ficando desde já autorizada a
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averbaçáo deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de
lmóveis competente.

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO,

í6.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões
que possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/AL, 05 de maio de 2025

rrJ u
x slt"--é fo g/z,zzAa

Josélia Melo de Lima
Locatário

divaldo Silva de Oliveira
Locador
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Art. l'- Esta Ponâria entÍa em vigor na dala de sua publicaçào.

rcvogadas as disposições em conüário.

Rcgisrre-se, publique-se e culEprâ-se

ÁNTONIO MAKY ÀLMEIDÁ LEITE
Diretor PÍesid€nte

Boca da MataPREV

Honlologo.

RRUNO FEI,IO TEIXEIRÁ
Prcfcito

Publicado Por:
Aotonio Marx Almeida l-eite

Código Id€ntiÍicrdor:87C8 I 52E

ESTÀDO DE ÀI-ÂCOAS
PREFETTURd MUNICTPÁL DE CAMPO .ILEGRE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
EXTRATO DE ADESÂO N"0l13006/2025

PROCEDIMENTO LICITATóRIO: AdCSãO TT' 00612O25

ôBJETO: Àquisição de Kits de Utedsilios parÀ Merenda Escolar,

- .nediante Adesào a Àta de Regisrro dc Preços D'196/2024 Pregâo

-Fletrônico nq05&2024 - Municipro dc Teotônio vilela-AI.
óRcÀo GERENCtADoR: MtNIClPlo DE cAMPo ÂLEGRE.

oRcÀos PARTICTPANTES: Secretaria Municipal de Eduçação.

FORNECEDORÂ RÉGISTRÂDA: CEZARIOS MOVEIS E

COMERCIO LTDA.
CNPJ: 03.016.072/0001-15.
VAI-OR: R-$ 124.249,ó0 (cenlo e vinte e quatJo úil e duzetrtos e

quarentâ e nove reai§ e sessenta centavos)
PRAZO: l2 (doze) meses.

FUNDAMENTO LEGAL: I-ei n" 14.133, de l" de abril de 2021 e

suas alterações. bem como o Decreto Municipal o" 301/2021

DATA DÂ ÀSSINÀTURA: 12 de maio de 2025

PAULINE DE FÁTIMÁ PEREIRÁ ALBUQUERQUE
Prefeita 

Pübricsdo por:
Alicia Dayâne Ramires dâ Silva

Códtgo Identtfi c.dor:ÊCD4D52?

COMISSÀO PERMANE}"TE DE LICITAÇÔES
EXTRÀTO CONTRÂTO N' OI I3OOO7/2024

.{OCLDIMENTO LICITATóRIO: N'. OO7

-ogjrro, AeursrÇÀo DE EQUIPAMENTo MÉDICo -

HOSPITALAR
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO

ALEGRE
CONTRÀTADA: SAFE SOLUCOES TECNOLOCTCAS LTDA
VAIOR: RS I14.030,00 (cento e quatorze mil e aiúta reâis)

PRAZO: O prescnte Contrato rcrá vigência da dâta de suá assinatura

zté 2310112025(23 de Julho de 2025), por se trataÍ de fomecimeíto,

não podendo exceder ao respcctivo exercício ftnânceiro' nos teÍmos

do(a) RegistÍo de Preço, AÍ t5 da Iri t.óó6l93
FUNDAMENTO LEGAL: Registro de Preço' Art l5 dâ l,ei 8.66ó193

DATÀ DA ASSINÀTURA: 23 107 12024

Public.do por:
Alicia Dayane RâmiÍes da Silva

Código ldetrdlicrdor:C02588ó3

ESTAIX) I}E ÀLAGOAS
PRETEITURÂ MUNICIPÀL DE CÁNAPI

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÂÇÂO
TERMO DE HOMOLOGAÇÀO. PRECÃO ELETRÔNICO N'

05/2025

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N'
05t2025
Processo Admi N" 22025D010(x

objeto:Registro de preços para eventual conúatação de empresa

especializada na locação e iNtalação de e§truh[a e eqúpamentos paÍa

realização de eventos âÍtisticos/cultumis e demais ações de interesse

público
Empresas vencedoras valor total: R$ 8 065.12635(oio milhões e
sessenta e cinco mil e cento e vinle c seis rcais e quarcnta e cinco
centavos):NlNA PRODUÇÔES E EVENTOS
LTDA(50009169000180) com os lotes: 10, 31. 32, 34' Jó no valor

total de R$ 2.489.935,00 (dois nilhôes e qurtÍocctrtos e oiteota e Dove

mil e [ovecentos e triúta e cinco reâis).MAGALY ANDREA SA

SILVA EIREL(07308806000190) com os lotes: 5, 6, 7, 8, 9' I0' I l,
r2, ll, 14, 15, 16, r7, 18, 19,20, 21. 22,23,25,26,21,28,29.33'35,
31 ,38,19, 40, 41, 42, 43, 44, 45,46, 41 , 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55,

56, 57, 58, 59, 60, 6t, 62, 63, 64, 65, 66, 67 no valor total dc RS

5.435.68?,95 (circo milhôes e qültroceltos e trinta e cinco mil e

sciscentos e oiteota e sete rcais e novenE e cinco cenlâvos).SLMMIT
EVENTOS LTDA(53416052000100) com os lotes: 1,2' 3, 4, 24 no

valor total de R$ 139.503,50 (cento e trinta e nove mil e quinhentos e

tÍês reâis e cinquenta centâvo§)
A âutoridade municipal do órgâo MUMCIPIO DE CANAPI, no uso

de suas atribuiçôes legais e de âcordo com o/a{s) 05/2024' e suâs

allerâções, Íesolve HOMOLOCAR o resultado do§ trabalhos

apresentados pela Comissão no âtendimcnto ao objeto do processo

licitatório âcima esp€cifi cado.

CÂNÂPÍ (AL), quinta-feira, l5 de maio de 2025

JOSELIÁ MELO DE LIMÁ
Autoridâde Comp€tente

Pubücodo Por:
Iago Emanuel da Costa Damâsceno

C&igo tdeítl6crdor:F6E0745 I

SECRETÀRIA MT'NICIPAI DE ADMIIIISTRÀÇÃO
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO

CoNTRATO N' 63/2023

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO

CoNTRÀTO N' ó3/2023.

Fuídam€nto Legal ArL 107 da Lei Federâl 14.l3l/2021.
CONTRATANTÊ: MLNICIPIO DE CANAPUAL;
CONTRATADA: J R EXTINTORES LTDÀ, inscrita no CNPJ

28.814.02710001-37;
ObJcto: contrataçâo de empresa./profissional especiâlizado na

elaborâção e âcompanhamento até a devida aprovaçào junto ao

CBMAL de projeto de seguralça contra incêndio e pânico das Escolas

da Rede Municipal de Ensiao e AJeá de Feslâ do Municipio de

Câíapi/AL;
Vigência: I2 (doze) meses;

C elebÍ eçáo | 20 I | 2 I 202 4 i

Signaúrios: Vinicius José Mariano de Limâ e MârgaÍete Bezerrâ

França.

Pubüc.do Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identiílcâdor: EC580C24

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RÁTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

RATIFICACÃO DA CONTRATACÁO:

www-diariomunicipal.com.br/ama

Câmpo AlegÍe, 29 de Novembro de 2024

NICOLÀS TEIXEIRA TÀYÀRES PEREIRÁ.
Prefeito(a)

à
{
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Tenho poÍ satisfeitâs âs Íazôes apresentadas no processo em epígrafe,
b€m como, as infoÍÍnaçôes procedenrcs do Procurador Municipal,
RÂTIFICO os entendimentos frnnados ao tempo em que
ÀUTORIZO Locação do imóvel situâdo no Povoado carié, SN,
Caíapi/AL, para o funcionameoto de sala de aula da nrrma do 6o ano

B. nâ modalidadc do fundâmetrtal I e ll, da Escola José Fonsecâ Lins,
peÍtencente ao senhor Edivaldo Silvâ de OliveiÍa em âtendimen0o â

solcrraçào da SecreEria Municipal Educaçâo.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.
E por fim, considcrando Às det€rmina4õcs firmadas, seguem os autos
para a formÂlizaçào do instrumento cootrahral com â respectiva
publicação, e, em seguida, para a secretaria de origern pala eÍnpenhâr
e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos tEfinos
da râtificação.

Canapi, 05 de maio de 2025.

"IOSÉLIA MELO DE LTMÁ
Prefeita

Publlcrdo por:
Gilnro Malta de Menezes

Código Id€ÍtiÍicsdon966À75D8

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N'58/2025

FX TRÀTo DO CoNTRATO N" 58/2025

INEXIGTBILTDADE DE LICITAÇÀO 43/2024;
Fundamento l,egal: art. 74, § 2, inciso Í1, da Lei 14.133 de l"de abril
dc 2021.
ConÚatante: MLINIChIO DE CANA?I
Contrâtâdo: Edlvsldo Sllvr de Ollveirr
Objeto: locação do imóvel, localizado oo povoado carié, S/N,
Cânapi/AL, paÍa o funcionamento de sala de aula da turÍnÂ do 6" ano
B. na modalidade do fundameDtal I e Il, da Escolâ José Fonseca Lins.
VÀlor Mensâl: R$ 1.000,00 (hum údl r€.h)
Vigéncia:31/1212025
Celebração: 05/05/2025
SignaLiÍios: Jorélh Melo dc Lim. e Edivddo Silv. de Ollveirt

Publlcrdo por:
Cilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicrdor:óC3CF6BB

COMISSÀO PERMÀNENTE DE LICITAÇÃO
HOMOLOGAÇÃO PRXGÀO E EXTRATO DE ATA

REGISTRO DE PREÇOS

HOMOLOCAÇÃO PRECÀO ELETROMCO N. 011/2024§RJ
O Prefeito do Municipio de Carneiros, no uso de suas atribuiçôe,s e em
conformidade com a Li n" 14.1331202]. e suas alteraçôes,
HOMOLOGA o presente processo, que tem como objeto o Registro
de Preços para futura e eventual AQUISIÇÀO PARCELADA E
CONTINUA DE MEDICAMENTOS, INSIMOS E CORRELATOS,
pelo valoÍ global de RS 3.434.300,80(três milhôes e quaúocenios e
lrinta e quatro mil e trezentos reais e oitenta centavos).

Cameiros. 25 de abril dê 2025

UBIRÀTANIA MARIA SÁNTÁNÁ
Prefeito

MEDICAMENTOS, INSUMOS E CORRELÂTOS. óRCÀO
GERENCIADOR: MIINICIPIO DE CARNEIROS, CNPJ o"
12.250.ó8410001-69. ESPÉCIE: Ata Rêgistro de Pre4o n'05/2025 -.
FoRNECEDoR RÊGISTRÁDO: MEDYLoC LoGISTICA E
DISTRIBUIÇÃO( I 195820/00001?8) com os lotes: 331 no valor tolal
de R§ 46.750,00 (quâreDta e seis mil e setecentos e cinquetrta
reais).ESPÉClE: Ata Registro de Preço n" I l/2025 . FORNECEDOR
RECISTRâDO: TEMPO COMERCIAL DISTRIBUIDORA DE
MEDICÁMENTOS(24564626/000199) com os lotes: 3,4,8, 10, 14,

t7,19,20,2t,23,25,30,33,35,42,44.46,4?, 48, 49, 50, 5l, 53, 54,
58,60, 61,67. 68, 69, 70,1t,12,77,19.80,81, 82, 83, 85, 86, 88, 89,
90,91,9ó,97,99, t00, l0l, 103, 104, 107, 108, 5, l16, ll7, ll8,
120, t2t, 124, 125, t26, t28, 129, 130, 13l, 132, 133, 134, l4l, 143,

r45, t49, 152, 153, 154, 155, t5ó, 157, t59, 16l, 163, ló4, ró5, lóó,
t70, t'tt, r'12,114, t75, t16, 180, l8l, 184, 185, 187, r92, 193, 194,

195, f96, r97, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204,205,206, 208, 209,
2t t, 2t5, ).t9, 225, 126, 227, 229, 232, 233, 235, 236, 237, 240, 246,
247, 248,249,250,251, 252,253, 262, 263, 264,265, 267, 268,269,
210, 27 | , 27 2, 27 3, 27 4, 27 5, 2AO, 281 , 282, 284, 285, 286, 287 , 289,
290, 29t, 292, 293, 294, 297 , 298, 299, 300, 32t , 322, 323, 325, 326,
327, 328, 329 no vâlor total de R§ 1.675.439,00 (um milhão e

seiscentos e setenta e cinco mil e quatrocentos e trinta e nove
reâis).ESPÉCIE: Ata Registro de Preço n' l0/2025 -. FORNECEDoR
REGISTRADO: PÀNORÁMA COMERCIO DE PRODUTOS
Mf,DICOS E FARM^CEUTICôS LTDA(0 I 722296lm0l l7) com
os lotes: 12, ló7, 288 no valor total de.R$ 122.310,0O (cênto e vilte e

dois mil e trezentos e dez reâis). ESPECIE: Ata Registro de Prcço n'
15/2025 FORNECEDOR REGISTRADOTPIIÂRMAPLUS
FILIAI,(0IE 17041/000233) com os lotes: 13 no valor lotal de R$
41.790,00 (quaÍenta e um rtril e sêtecentos e noveota reais).ESPÉCIE:
Ata Registro de Preço n" l3/2025 -. FORNECEDOR REGISTR^DO:
MEDLEVENSOTIN COMÉRCIO E REPRESENTAçÓES DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA(05343029/000190) com os
lotes: 333 no valor toÍâl de R$ 49.500,00 (quâreotâ e nove mil e
quinhentos reais).ESPÉCIf: eta Registro de Preço n'03,2025 -.
FORNECEDOR REGISTRADO: ERIMED INDUSTRIÀ E
CoMERCIO DE PRODLTTOS PARA SAUDE(198,{4928/000180)
com os lotes: 228 no valor total de R$ 15.400,00 (qünze mil e
quatroceatos .eais).ESPÉCtE: Atâ Registlo de Preço n'12/2025 -.
FoRNECEDOR RIGISTRÂDOr DISTRIMIX DISTRIBUIDORA
DE MEDICAMENTOS LTDA(01417ó94/000120) com os lotes:
146, 186 no valor total de R$ 12.500,00 (doze mil e quinheútos
rcais).EsPÉCm: Ata Rcgistro dc Prcço n" o2l2025 -. FORNECEDOR
REGISTRÁDO: CONEXÁO MEDICA COMERCIAL
LTDA(05359481/000140) com os lotes: 59, 92, 135, 148 no valor
tolal de RS 42.900,00 (qua.enta e dois mil e novec€ntos
reais).ESPECIE: Ata Registo de Preço no l612025 -. FORNECEDOR
REGISTRÁDO: EBD BIOTECII IMPORTACAO E COMERCIO
DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALÁRES
LTDA(13977106/000191) com os lotes: 332 no valor total de R$
I9.500,00 (dezenove mil e quiúentos reâis).ESPÉCIE: Ata Regisno
de Preço À" 08/2025 -. FORNECEDOR REGISTRÁDO: Ef,EMED
DI§TRIBUIDORÂ DE MEDICÁMENTOS
LTDA(41340103/000188) com os lot s: I 10, 136, 173 no valor total
de RS 22.100,00 (vinte e dois mil e cem reâis).ESPÉCIÉ: Ata
Registro de Preço n" l4l2025 -. FORNECEDOR REGISTRADO:
MEDICÂL CENTER DISTRIBUIDORÂ DE MEDICÀMENTOS
LTDA(23?06031/000157) com os lotes: 36, 6ó, I19, 138, 162, 220,
230,234,241,251, 295, 296, 301, 302, 303, 304, 305, 306, 307, 308,
309.310, 311, 312, 313, 3t4, 315. 316, 3t7, 118, 319. 320, 324 no
valor otal de R$ 159.099,80 (ccnto e cinquenta e nove mil e novenra
e nove reais e oitenta centavos).EsPÉCtE: Ats Registro de Preço n'
0912025 -. FORNECEDOR REGISTRADO: ZUCK PÀPEIS
LTDA(2323228/0000169) com os lotes: 38, 43, 105, 150, 189 no
valor totâl de RS 29.261,00 (vinte e aove mil e duzentos e sessenta e

um reâis).ESPÉCIE: Ata Registro de Preço no O6DO25 -.
FORNECEDOR REGISTRADO: MEDICAH COMERCIO DE
MEDICÀMENTOS LTDA( I I 195977/0001 28) com os lotes: 1. 2, 5.
6, 7, 9. r l, 15. t6, la.22,26.21.2a,31. 32, 34. 37, 55, 56. 57, 62, 65.
73,14,76,78,84,87,98, 102, 106, t0g, t22,123,139, 140, 142, 158,
160. tó9, 177. t78. 179, 182, 188, 19t,210,212,213,214,216,217.
22t , 222, 221 , 224, 23 t , 238, 239 , 242, 243, 244, 245, 254, 255, 256,
258. 25C, 260, 261. 130 no valor total de R§ 1.0?1.5ó9,00 (um milhâo
e selcntâ e um mil e quiúentos e sesseDta e oove reâis).ESPÉClE:

EXTRATO DA ATA DE Rf,GISTRO DE PRI]ÇO§
MODALIDADE: PREGÀO ELETROMCO N" OI I/2024.SRP.
Processo Àdminisúativo n" 021.008.111124- OBJETO: Registro de
Preços, para furura e eventual AQUISTÇÃO PÂRCELÂDA E
CONTINUÀ DE

7www.diariomutriciDal.com.br/ama
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ESTAD,O DE AL^CôAS
PREFEITURA MUIiICIPÂL ItE CARNEIROS


